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Assunto IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

Recorrente CARGILL AGRICOLA S/A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento até o deslinde do processo judicial n® 2005.61.00.016613-2, em tramite na Justica
Federal da Terceira Regiao.

(assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Wesley Rocha — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antdnio Savio
Nastureles, Alexandre Evaristo Pinto, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (suplente convocada
para substituir o conselheiro Reginaldo Paixdo Emos), Wesley Rocha, Sheila Aires Cartaxo
Gomes (suplente convocada para substituir o conselheiro Joao Bellini Junior), Marcelo Freitas
de Souza Costa Juliana Marteli Fais Feriato e Jodo Mauricio Vital (Presidente em Exercicio).
Ausentes justificadamente os conselheiros Jodao Bellini Junior e Reginaldo Paixao Emos.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento até o deslinde do processo judicial nº 2005.61.00.016613-2, em trâmite na Justiça Federal da Terceira Região.
 (assinado digitalmente)
 João Maurício Vital - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Wesley Rocha � Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio Sávio Nastureles, Alexandre Evaristo Pinto, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll (suplente convocada para substituir o conselheiro Reginaldo Paixão Emos), Wesley Rocha, Sheila Aires Cartaxo Gomes (suplente convocada para substituir o conselheiro João Bellini Junior), Marcelo Freitas de Souza Costa Juliana Marteli Fais Feriato e João Maurício Vital (Presidente em Exercício). Ausentes justificadamente os conselheiros João Bellini Junior e Reginaldo Paixão Emos.
   RELATÓRIO
 Sumário sucinto do processo transcrito em nota de rodapé.
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto por CARGILL AGRÍCOLA S/A., contra o acórdão de julgamento n.º 1644.020, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo I -SP (2 ª Turma da DRJ/SP1), que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário, totalizando o valor de R$ 5.287.545,80, composto por multa de ofício isolada de 150% e juros de mora isolados, tendo como fato gerador as datas de 30/06/2007, 31/07/2007 e 31/12/2007.
 A presente autuação é devida por falta de retenção e recolhimento de Imposto de Renda na Fonte referente a pagamento de remuneração variável em razão de metas atingidas, utilizados pela empresa de como " Programa de Bônus", que seriam Participação nos Resultados (PPR), mediante crédito nas contas dos planos de previdência privada complementar dos participantes (indivíduos remunerados pela empresa instituidora do plano, contribuinte em epígrafe) junto à empresa ITAÚ Vida e Previdência S.A., CNPJ 92.661.388/000190 (na época UNIBANCO AIG Previdência).
 Diante da importância dos fatos ocorridos e com o intuito de descrever de forma minuciosa os fatos ocorridos, transcrevo , transcrevo parte do Termo de Verificação Fiscal:
 "(...)
 ... a empresa não procedeu à retenção do Imposto de Renda devido na Fonte dos seus executivos quando do pagamento de bônus através de previdência privada. É claro para essa fiscalização que o motivo foi assegurar sua dedução no lucro real, e a evitar a incidência de contribuições previdenciárias e demais encargos trabalhistas, além obviamente do pagamento do Imposto de Renda Retido na Fonte IRRF, propiciando, inclusive, que os ditos executivos submetessem seus rendimentos a uma menor tributação em razão do regime próprio dos planos de previdência privada complementar.
 A empresa alega que o pagamento do Imposto de Renda é de responsabilidade do empregado no momento do resgate. Ora, isso é mais uma incoerência da empresa, pois que os valores aportados em Previdência Privada deveriam ser para o pagamento de benefícios futuros e não para serem resgatados com o objetivo de compor a remuneração anual do empregado.
 Ao pensar em um procedimento normal de pagamento de bônus, temos que a empresa o faz pelas vias regulares, através de holerite e informação em Folha de Pagamento retendo o Imposto de Renda devido. E caso haja interesse do próprio empregado, ele mesmo aportará esse valor em Previdência Privada e também será decisão sua resgatar esse valor ao invés de receber benefícios futuros sofrendo a retenção do Imposto de Renda.
 Na situação em apreço vemos que a empresa suprimiu intencionalmente uma fase do procedimento normal ao decidir pagar verbas remuneratórias através de previdência privada com a intenção clara de burlar o fisco.
 ...
 A empresa CARGILL também foi intimada e cientificada através do Termo de Constatação N° 1 de que não foi apresentado o contrato FGB para o ano de 2007, assinado entre a seguradora Itaú e a empresa Cargill, tão somente foi entregue à fiscalização o contrato assinado em 01/04/2009 com a cláusula 17.7 de que os atos praticados em 2007 foram ratificados e convalidados através deste contrato assinado em 2009. Nesse Termo de Constatação a empresa foi cientificada de que a inexistência de um contrato leva-se a crer pela Simulação de Negócio Jurídico conforme estabelece o inciso III do parágrafo 1º do artigo 167 do Código Civil (Lei n° 10.406/2.002). Além disso, o caput do artigo 167 do Código Civil estabelece que "é nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se simulou se válido for na substância e na forma", nesse caso, entende a fiscalização de que houve uma dissimulação do pagamento de bônus em aportes em contas de previdência privada. Dessa forma, o termo intimou a empresa a apresentar o contrato celebrado com a seguradora ITAU (na época UNIBANCO) assinado antes do ano de 2007 e válido para este mesmo período [DOC 9].
 ...
 USO INDEVIDO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA PARA PAGAMENTO DE BÔNUS:
 ...
 E o caso em tela demonstra, de forma clara e precisa, que a utilização de um plano de previdência complementar foi o instrumento utilizado pelo contribuinte para eximir-se da incidência das contribuições sociais sobre pagamentos de salário indireto, efetuados aos funcionários ocupantes de cargos de direção.
 Dessa forma estes valores eram creditados nas contas dos funcionários participantes (executivos) e tinham como verdadeira finalidade o pagamento de remuneração (bônus).
 Assim, toda a operacionalização da Previdência Privada suplementar paga aos executivos da CARGILL, e descrita minuciosamente neste Termo, descreve a desvirtuação de um instrumento financeiro legal para o pagamento de remuneração.
 ...
 DA SIMULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO:
 O Código Civil (Lei n° 10.406, de 10/01/2002) dispõe sobre a simulação no § I o e incisos, do art. 167, nos seguintes termos:
 § 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
 I- Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem; II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; III- os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
 No que diz respeito ao pagamento de verbas remuneratórias mediante depósito em conta de previdência privada há uma divergência entre a vontade real e a aparente: a fiscalizada quer pagar salário, mas para se furtar à tributação o faz mediante depósitos em conta de previdência privada como se tratassem de contribuições normais a estes planos.
 Enquadra-se, pois, no inciso II, § 1º , do art. 167, do Código Civil em vigor.
 Esta fiscalização, para formação de sua convicção, além de ter analisado a escrituração contábil da fiscalizada, efetuou diligência, tendo obtido oficialmente documentos da Entidade Aberta de Previdência Complementar EAPC, no caso a Seguradora ITAU.
  ...
 CONCLUSÃO DOS FATOS E MOTIVOS PARA ESSE LEVANTAMENTO:
 A fiscalização, portanto, após extensiva análise dos fatos apurados verificou que os depósitos em conta de previdência privada correspondem à remuneração do segurado. O reditamento em conta de previdência privada somente se presta a evitar a incidência das contribuições previdenciárias, bem como a retenção do imposto de renda na fonte com base na tabela progressiva, e, ainda, cria condições para que o beneficiário se furte à tributação ou se sujeite a uma menor tributação de seu rendimento, quando do resgate do valor correspondente junto à Entidade de Previdência Privada.
 Tal conclusão se deu em suma por:
 1) Não informar os pagamentos de bônus (verbas remuneratórias) em Folha de Pagamento.
 2) Os lançamentos contábeis dos Bônus pagos através de aportes em previdência privada foram feitos em conta de bônus e de adiantamento de salário.
 3) O pagamento desse Bônus foi feito através de Política de Remuneração Variável que nomeou essa verba de PPR. Houve uma tentativa da empresa em remunerar (pagar bônus) através de verba denominada PPR sem que está obedecesse a lei específica e houvesse a retenção do IRRF. 
 4) Ação judicial promovida pela empresa que afirma serem os aportes em previdência privada, valores de pagamento de bônus. 
 5) A rubrica bônus é parcela integrante do Salário de Contribuição, mesmo que paga sob a nomenclatura de PPR.
 6) Não retenção do Imposto de Renda devido na Fonte. 
 7) Não houve contrato para o ano de 2007 entre a empresa e a seguradora para os aportes efetuados no FGB. 
 8) Houve o uso indevido da Previdência Privada como conta corrente.
 9) Descumprimento das regras de Previdência Privada ao permitir resgates constantes.
 10) Vantagens ao segurado para o não pagamento do imposto de renda devido.
 11) Simulação do Negócio Jurídico.
 É inquestionável o direito discricionário da empresa de poder eleger qualquer empregado ao pagamento de Bônus ou PPR, para tanto podendo se valer de qualquer tipo de critério, instituto ou valor. Porém, a nossa legislação impõe regras para que o fisco aceite a classificação destes valores como Previdência Privada. Após análise dos itens supra citados é notório que a Previdência Privada está sendo utilizada como disfarce de modo tão sistemático que constitui uma subestima ao discernimento da fiscalização e ao nosso conhecimento sobre a legislação que aplicamos.
 Portanto a empresa contratante (a fiscalizada) responde, não só pelas contribuições previdenciárias, juros e multa, como também por multa isolada e juros de mora isolados em razão de não ter promovido a retenção e recolhimento do imposto sobre valores em espécie entregues ao beneficiário (objeto deste Auto de Infração), ocultados mediante depósitos em conta de previdência privada que não correspondem à contribuição do empregador (a planos de previdência privada), não se cogitando dos efeitos do art. 675 do RIR/99 (uma vez que não se trata de remuneração indireta).
 Aplica-se também em matéria tributária o Princípio da Primazia da Realidade, que demonstra que a simples utilização de contas de Previdência Privada para o pagamento de remuneração variável ajustada, não a transforma em verba não incidente. A real essência do fato gerador é a que deve prevalecer, o instituto utilizado para pagá-lo visou somente a ocultação da sua real natureza, e a conseqüente fuga das obrigações tributárias. Assim, diante do exposto, concluímos pelo lançamento do débito já que, estes valores foram pagos sem as características legais necessárias à não incidência tributária.
 A ocorrência da conduta de sonegação por parte do contribuinte fica caracterizada quando se verifica que a fiscalizada tinha total conhecimento da legislação, ou seja, a desvirtuação de um produto financeiro chamado PREVIDÊNCIA PRIVADA, para pagamento de Remuneração Variável. Isto está claro quando para os demais empregados temos uma Previdência Privada nos moldes legais e, com operacionalização condizente com as premissas de tal produto financeiro.
 O dolo está visível, pois, para evitar que a autoridade fiscal tomasse ciência da obrigação principal em sua totalidade, já que ofereceu outras verbas salariais à tributação, quis disfarçá-la com o titulo de Previdência Privada, mas, sem as características legais e operacionais inerentes a esta verba.
 Taxa de Juros SELIC 
 
 Mês de referência 
 %
 
 ago/07 0,99
 set/07 0,80
 
 out/07 0,93
 nov/07 0,84
 
 ago/07 0,99
 set/07 0,80
 
 out/07 0,93
 nov/07 0,84
 
 dez/07 0,84
 jan/08 0,93
 
 fev/08 0,80
 mar/08 0,84
 
 mar/08 
 0,84
 
 vencimento (abr/08)
  1,00
 
 O lançamento correspondente à infração apurada (Multa Isolada Falta de Retenção ou Recolhimento do IRRF), referente às verbas de natureza salarial pagas, pela fiscalizada, mediante depósito em conta de previdência privada, está embasado no art. 9o da Lei n° 10.426/2002.
 Para o cálculo dos valores devidos, foi elaborado a Planilha "Demonstrativo da Base de Cálculo e Apuração da Multa Isolada por Falta de Retenção do IRRF, e Juros Lançados", o qual consta dos Anexos II-a e II-b, parte integrante e indissociável do presente Termo de Verificação.
 Estes Anexos contemplam a totalidade dos beneficiários dos pagamentos de remuneração variável em razão de metas atingidas creditados através das contas de previdência privada, ordenados em ordem crescente de número de CPF, aparecendo na coluna dos nomes dos beneficiários aquele constante no cadastro da RFB.
 ...
 Consolidando-se por Competência de Mês / Ano, temos a Tabela 5 abaixo com os valores que são o objeto da presente autuação:
 
 Conforme demonstrado no presente Termo, o procedimento do contribuinte se amolda perfeitamente ao evidente intuito de fraude de que trata o inciso II, do art. 44, da Lei n° 9.430/96, demonstrado através da prática reiterada da infração (pagamento, por meio ardiloso, de verba de natureza salarial), com intuito doloso no sentido de impedir ou no mínimo retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência dos fatos geradores decorrentes do pagamento dos rendimentos (verbas de natureza salarial) na qualidade de pessoa jurídica empregadora, ou seja, na qualidade de fonte pagadora, efetuados mediante depósitos em conta de previdência privada.
 ENQUADRAMENTO LEGAL:
 Art. 9º da Lei n° 10.426/02, com redação dada pelo art. 16 da Lei n.º1.488, de 15/06/2007. Art. 61, § 3º , da Lei n° 9.430/96; Art. 865 do RIR/99; Art. 70,1, "d" da Lei n° 11.196/05. Art. 44, II, da Lei n° 9.430/96.
 As alegações da Contribuinte na impugnação de fls. 852-882 foram julgadas integralmente improcedente (Acórdão de Impugnação fls. 962-978), conforme ementa abaixa transcrita:
 "ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
 Data do fato gerador: 30/06/2007, 31/07/2007, 31/12/2007 
 Ementa: 
 MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA ISOLADOS. FALTA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IRRF. DEPÓSITO EM CONTA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DE FUNCIONÁRIOS.
 Integram a remuneração e se sujeitam à incidência de imposto na fonte os aportes através de contribuições a planos de previdência complementar, se não comprovado o caráter previdenciário destas contribuições. Após o prazo para entrega de declaração de ajuste anual da pessoa física, verificada a falta de retenção, deve-se exigir da fonte pagadora multa de ofício e juros de mora isolados.
 MULTA QUALIFICADA. FRAUDE. SIMULAÇÃO.
 Caracteriza simulação o pagamento de remunerações travestidas de aportes patronais em conta de previdência privada de seus dirigentes, cujo procedimento, se não impediu, retardou o conhecimento, por parte da Administração Tributária, da ocorrência dos fatos geradores em apreço, situação a configurar também sonegação fiscal. Impugnação Improcedente".
 Nas fls. 976/1.016 a recorrente apresenta sua inconformidade quanto à decisão da DRJ de origem,requerendo o seguinte:
 "1)a autuação carece de falta de previsão legal para a cobrança da multa de ofício isolada no que tange à falta de recolhimento do IR/Fonte, após a data da entrega da declaração pelo efetivo beneficiário do rendimento;
 2)restou configurado o equívoco cometido pelos Srs. Auditores Fiscais e Delegacia de Julgamento, pois deixaram de conferir a correta natureza jurídica dos valores depositados pela Recorrente em plano de previdência privada:
 3)A Recorrente, como contratante de boa-fé, reitera que o volume dos aportes e resgates foram efetuados dentro das regras dos planos ofertados pela Seguradora, os quais não podem ser descaracterizados pela DRJ tendo em vista que tais planos foram registrados, aprovados e já fiscalizado pelos competentes órgãos.
 4)não há elementos que justifiquem a alegação de ilicitude quanto a conduta praticada pela Recorrente, tampouco a má-fé alegada pela d. fiscalização e pela DRJ, impondo-se a redução da multa agravada e o imediato arquivamento da representação fiscal para fins penais emitida"; Grifei.
 
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Wesley Rocha - Relator 
 A recorrente foi intimado do julgamento que julgou improcedente a impugnação em 24/03/2013, e o recurso foi interposto em 22/04/2013. Portanto, o recurso é tempestivo, e dele o conheço. 
 Versa o presente processo de autuação por suposta falta de recolhimento do IRRF pela recorrente, diante possíveis atos praticados por esta que teria por intenção de evitar a tributação na origem, e que resultou na aplicação de multa isolada no percentual de 150%, tornando ela o valor principal exigido nesse processo administrativo.
 Do auto de infração discriminado na fl. 843, tem-se o seguinte:
 
 Portanto, a autuação contra a recorrente que versa sobre o imposto de renda da Fazenda, se deu em razão da mesma ação fiscal, da qual levantou contribuições sociais previdenciárias sobre os planos de participações nos lucros e resultados. Ocorre que, antes dessa iniciativa da Fazenda a contribuinte ajuizou demanda judicial para questionar a não tributação sobre os fatos narrados. 
 A ação declaratória n.º 2005.61.00.0166132 pretende declarar a inexistência de relação jurídico-tributário, para desobrigar a recorrente ao recolhimento de contribuições previdenciárias e de terceiros sobre os planos de participações nos lucros e resultados estabelecidos por meio dos acordos coletivos e dos planos mantidos espontaneamente por ela, uma vez que tais planos, no seu entendimento, estariam em conformidade com a Lei n.º 10.101/2000.
 Nesse sentido, a decisão de primeira instância no processo administrativo que tratou sobre as contribuições previdenciárias, n.º 19515.721037/2011-64, identificou que a demanda administrativa guarda relação com a ação judicial ajuizada pela recorrente, antes do início da fiscalização e autuação fiscal.
 Em análise do relatório fiscal do processo principal (19515.721037/2011-64) em conjunto com a petição inicial, sentença e recurso de apelação (e-fls. 316, e seguintes daquele processo), verifica-se que há clara concomitância em relação ao que se discute na ação judicial. Inclusive, nas páginas 30 e 31 do e-processo principal, existe discriminação de tudo que foi solicitado na petição inicial com o que foi atuado na presente demanda administrativa.
 Apesar da autuação ser específica quanto a exigência de contribuições previdenciárias em PPR de empregados em cargos de gerência e de diretores, e da ação judicial ser mais ampla, onde discute também o PPR de funcionários e estagiários (incluindo gerentes e diretores - executivos) a matéria registra semelhança, pois os executivos recebiam a participação de acordo com os planos de bônus próprios mantidos espontaneamente pela empresa, e, portanto, caracteriza a concomitância, conforme descrição de parte do relatório fiscal abaixo:
 
 Por outro lado, observa-se que a ação judicial teve julgado seu mérito quanto aos PPRs de executivos e estagiários. Porém, não foi julgada a matéria no que diz respeito à regularidade plano de participação de resultados de seus funcionários, tendo em vista que o juiz de primeiro grau entendeu que como não havia ainda autuação sobre a contribuinte, não haveria interesse de processual pela demandante, ora recorrente. 
 Assim, a contribuinte alega que corre o risco de não ter decisão de mérito quanto a possível matéria que não teria sido julgado pelo poder judiciário. Contudo, ponto central da questão é que fica inviável ter uma decisão administrativa de conteúdo que está posto perante demanda judicial. A decisão da DRJ já se pronunciou sobre isso, afirmando que não caberia "naquele momento da decisão" afastar qualquer incidência das demais contribuições que não foram objeto de análise de mérito da sentença proferida, uma vez que o processo judicial encontrava-se em andamento, e ainda completou (e-fl. 803 do processo 19515.721037/2011-64): "É de se notar, também, que o resgate, como informado pela fiscalização, não se trata de condição essencial para a lavratura dos Autos de Infração em tela, tendo sido tal dado trazido aos autos apenas como mais um elemento para reforçar a sua tese de que estaria havendo a subversão da utilização do instituto da previdência privada".
 Entretanto, como visto, o recurso de apelação aguarda julgamento pela segunda instância, e nesse sentido, esse colegiado fica impossibilitado de decidir sobre matéria que ainda pende de análise do poder judiciário. 
 Tendo em vista que, o presente processo trata da incidência do imposto de renda na distribuição dos PPRs, e esse processo teria correlação com o fato gerador da outra demanda questionada em juízo, entendo que seja o caso de suspender o feito, enquanto a decisão final no processo judicial é proferida, pois caso for julgado procedente a demanda do contribuinte, estaria, por consequencia, essa autuação prejudicada.
 CONCLUSÃO
 Em face do exposto, voto por sobrestar o presente feito até o deslinde do processo judicial nº 2005.61.00.016613-2, em trâmite na Justiça Federal da Terceira Região.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Wesley Rocha � Relator.
 



Processo n° 19515.721294/2011-04 S2-C3T1
Resolugdo n® 2301-000.749 Fl. 127

Trata-se de Recurso Voluntério interposto por CARGILL AGRICOLA S/A.,
contra o acordao de julgamento n.° 1644.020, proferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento S3o Paulo I -SP (2 * Turma da DRJ/SP1), que julgou improcedente a
impugnacdo ¢ manteve o crédito tributario, totalizando o valor de R$ 5.287.545,80, composto

por multa de oficio isolada de 150% e juros de mora isolados, tendo como fato gerador as datas
de 30/06/2007, 31/07/2007 e 31/12/2007.

A presente autuagdo ¢ devida por falta de retengdo e recolhimento de Imposto de
Renda na Fonte referente a pagamento de remuneragao variavel em razao de metas atingidas,
utilizados pela empresa de como " Programa de Bonus", que seriam Participacdo nos
Resultados (PPR), mediante crédito nas contas dos planos de previdéncia privada
complementar dos participantes (individuos remunerados pela empresa instituidora do plano,
contribuinte em epigrafe) junto a empresa ITAU Vida e Previdéncia S.A., CNPJ
92.661.388/000190 (na época UNIBANCO AIG Previdéncia).

Diante da importancia dos fatos ocorridos € com o intuito de descrever de forma
minuciosa os fatos ocorridos, transcrevo , transcrevo parte do Termo de Verificagdo Fiscal:

II('“)

... a empresa ndo procedeu a reteng¢do do Imposto de Renda devido na
Fonte dos seus executivos quando do pagamento de bonus através de
previdéncia privada. E claro para essa fiscalizacdo que o motivo foi
assegurar sua_deducdo no lucro real, e a evitar a incidéncia de
contribuicbes previdencidarias e demais encargos trabalhistas, além
obviamente do pagamento do Imposto de Renda Retido na Fonte IRRF,
propiciando, inclusive, que os ditos executivos submetessem seus
rendimentos a uma menor tributacdo em razdo do regime proprio dos
planos de previdéncia privada complementar.

A empresa alega que o pagamento do Imposto de Renda é de
responsabilidade do empregado no momento do resgate. Ora, isso é
mais uma incoeréncia da empresa, pois que os valores aportados em
Previdéncia Privada deveriam ser para o pagamento de beneficios
futuros e ndo para serem resgatados com o objetivo de compor a
remunerac¢do anual do empregado.

Ao pensar em um procedimento normal de pagamento de bonus, temos
que a empresa o faz pelas vias regulares, através de holerite e
informa¢do em Folha de Pagamento retendo o Imposto de Renda
devido. E caso haja interesse do proprio empregado, ele mesmo
aportara esse valor em Previdéncia Privada e também serd decisdo sua
resgatar esse valor ao invés de receber beneficios futuros sofrendo a
reteng¢do do Imposto de Renda.

Na situagdo em apre¢o vemos que a empresa Suprimiu
intencionalmente uma fase do procedimento normal ao decidir pagar
verbas remuneratorias através de previdéncia privada com a intengdo
clara de burlar o fisco.
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A empresa CARGILL também foi intimada e cientificada através do
Termo de Constatagdo N° 1 de que ndo foi apresentado o contrato
FGB para o ano de 2007, assinado entre a seguradora Itau e a
empresa Cargill, tdo somente foi entregue a fiscalizagdo o contrato
assinado em 01/04/2009 com a clausula 17.7 de que os atos praticados
em 2007 foram ratificados e convalidados através deste contrato
assinado em 2009. Nesse Termo de Constatagdo a empresa foi
cientificada de que a inexisténcia de um contrato leva-se a crer pela
Simula¢do de Negocio Juridico conforme estabelece o inciso Il do
paragrafo 1° do artigo 167 do Codigo Civil (Lei n°® 10.406/2.002).
Alem disso, o caput do artigo 167 do Codigo Civil estabelece que "é
nulo o negocio juridico simulado, mas subsistira o que se simulou se
valido for na substancia e na forma", nesse caso, entende a fiscaliza¢do
de que houve uma dissimula¢do do pagamento de bonus em aportes em
contas de previdéncia privada. Dessa forma, o termo intimou a
empresa a apresentar o contrato celebrado com a seguradora ITAU
(na época UNIBANCO) assinado antes do ano de 2007 e valido para
este mesmo periodo [DOC 9].

USO INDEVIDO DA PREVIDENCIA PRIVADA PARA PAGAMENTO
DE BONUS:

E o caso em tela demonstra, de forma clara e precisa, que a utiliza¢dao
de um plano de previdéncia complementar foi o instrumento utilizado
pelo contribuinte para eximir-se da incidéncia das contribui¢oes
sociais sobre pagamentos de saldrio indireto, efetuados aos
funcionarios ocupantes de cargos de dire¢do.

Dessa forma estes valores eram creditados nas contas dos funcionarios
participantes (executivos) e tinham como verdadeira finalidade o
pagamento de remuneragdo (bonus).

Assim, toda a operacionalizagdo da Previdéncia Privada suplementar
paga aos executivos da CARGILL, e descrita minuciosamente neste
Termo, descreve a desvirtua¢do de um instrumento financeiro legal
para o pagamento de remuneragdo.

DA SIMULACAO DO NEGOCIO JURIDICO:

O Codigo Civil (Lei n° 10.406, de 10/01/2002) dispoe sobre a
simulagdo no § I o e incisos, do art. 167, nos seguintes termos:

$ 1? Haverd simulagdo nos negocios juridicos quando.

I- Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas
daquelas as quais realmente se conferem, ou transmitem; II -
contiverem declara¢do, confissdo, condi¢do ou clausula ndo
verdadeira, IlI- os instrumentos particulares forem antedatados, ou
pos-datados.
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No que diz respeito ao pagamento de verbas remuneratorias mediante
deposito em conta de previdéncia privada ha uma divergéncia entre a
vontade real e a aparente: a fiscalizada quer pagar salario, mas para
se furtar a tributagdo o faz mediante depdsitos em conta de previdéncia
privada como se tratassem de contribuigcdes normais a estes planos.

Enquadra-se, pois, no inciso II, § 1°, do art. 167, do Codigo Civil em
vigor.

Esta fiscalizagdo, para formagdo de sua convic¢do, aléem de ter
analisado a escrituragdo contdbil da fiscalizada, efetuou diligéncia,
tendo obtido oficialmente documentos da Entidade Aberta de
Previdéncia Complementar EAPC, no caso a Seguradora ITAU.

CONCLUSAO DOS FATOS E MOTIVOS PARA ESSE
LEVANTAMENTO:

A fiscalizagdo, portanto, apods extensiva andlise dos fatos apurados
verificou que os depositos em conta de previdéncia privada
correspondem a remuneragdo do segurado. O reditamento em conta de
previdéncia privada somente se presta a evitar a incidéncia das
contribuicoes previdencidrias, bem como a retengcdo do imposto de
renda na fonte com base na tabela progressiva, e, ainda, cria
condi¢oes para que o beneficiario se furte a tributagdo ou se sujeite a
uma menor tributagdo de seu rendimento, quando do resgate do valor
correspondente junto a Entidade de Previdéncia Privada.

Tal conclusdo se deu em suma por:

1) Ndo informar os pagamentos de bonus (verbas remuneratorias) em
Folha de Pagamento.

2) Os langamentos contabeis dos Bonus pagos através de aportes em
previdéncia privada foram feitos em conta de bonus e de adiantamento
de salario.

3) O pagamento desse Bonus foi feito através de Politica de
Remunerag¢do Variavel que nomeou essa verba de PPR. Houve uma
tentativa da empresa em remunerar (pagar bonus) através de verba
denominada PPR sem que esta obedecesse a lei especifica e houvesse a
retencdo do IRRF.

4) Acdo judicial promovida pela empresa que afirma serem os aportes
em previdéncia privada, valores de pagamento de bonus.

5) A rubrica bonus é parcela integrante do Salario de Contribuigdo,
mesmo que paga sob a nomenclatura de PPR.

6) Ndo retengdo do Imposto de Renda devido na Fonte.

7) Ndo houve contrato para o ano de 2007 entre a empresa e a
seguradora para os aportes efetuados no FGB.

8) Houve o uso indevido da Previdéncia Privada como conta corrente.
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9) Descumprimento das regras de Previdéncia Privada ao permitir
resgates constantes.

10) Vantagens ao segurado para o ndo pagamento do imposto de renda
devido.

11) Simulagdo do Negocio Juridico.

E inquestiondvel o direito discriciondrio da empresa de poder eleger
qualquer empregado ao pagamento de Bonus ou PPR, para tanto
podendo se valer de qualquer tipo de critério, instituto ou valor.
Porém, a nossa legislagdo impoe regras para que o fisco aceite a
classificagdo destes valores como Previdéncia Privada. Apos andlise
dos itens supra citados ¢ notorio que a Previdéncia Privada esta sendo
utilizada como disfarce de modo tdo sistematico que constitui uma
subestima ao discernimento da fiscalizagdo e ao nosso conhecimento
sobre a legislagdo que aplicamos.

Portanto a empresa contratante (a fiscalizada) responde, ndo so pelas
contribuicoes previdencidrias, juros e multa, como tambem por multa
isolada e juros de mora isolados em razdo de ndo ter promovido a
retengdo e recolhimento do imposto sobre valores em espécie entregues
ao beneficiario (objeto deste Auto de Infragdo), ocultados mediante
depositos em conta de previdéncia privada que ndo correspondem a
contribui¢do do empregador (a planos de previdéncia privada), ndo se
cogitando dos efeitos do art. 675 do RIR/99 (uma vez que ndo se trata
de remuneragdo indireta).

Aplica-se também em matéria tributaria o Principio da Primazia da
Realidade, que demonstra que a simples utilizagdo de contas de
Previdéncia Privada para o pagamento de remunera¢do varidvel
ajustada, ndo a transforma em verba ndo incidente. A real esséncia do
fato gerador é a que deve prevalecer, o instituto utilizado para paga-lo
visou somente a oculta¢do da sua real natureza, e a conseqiiente fuga
das obrigagdes tributarias. Assim, diante do exposto, concluimos pelo
langamento do débito ja que, estes valores foram pagos sem as
caracteristicas legais necessarias a ndo incidéncia tributdria.

A ocorréncia da conduta de sonegagdo por parte do contribuinte fica
caracterizada quando se verifica que a fiscalizada tinha total
conhecimento da legislagcdo, ou seja, a desvirtuagdo de um produto
financeiro chamado PREVIDENCIA PRIVADA, para pagamento de
Remunera¢do Varidavel. Isto estd claro quando para os demais
empregados temos uma Previdéncia Privada nos moldes legais e, com
operacionaliza¢do condizente com as premissas de tal produto
financeiro.

O dolo esta visivel, pois, para evitar que a autoridade fiscal tomasse
ciéncia da obriga¢do principal em sua totalidade, ja que ofereceu
outras verbas salariais a tributagdo, quis disfar¢a-la com o titulo de
Previdéncia Privada, mas, sem as caracteristicas legais e operacionais
inerentes a esta verba.

Taxa de Juros SELIC

Viés de referéncia I

I
I
|set/07 0,80 |
lhov/07 0,84 |
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lset/07 0,80 |
lhov/07 0,84 |
an/08 0,93 |
|
I

|nar/08 0,84
.84
vencimento (abr/08) |1,00 |

O langcamento correspondente a infracdo apurada (Multa Isolada Falta
de Retengcdo ou Recolhimento do IRRF), referente as verbas de
natureza salarial pagas, pela fiscalizada, mediante depdsito em conta
de previdéncia privada, esta embasado no art. 90 da Lei n°
10.426/2002.

Para o cadlculo dos valores devidos, foi elaborado a Planilha
"Demonstrativo da Base de Cdlculo e Apura¢do da Multa Isolada por
Falta de Retengdo do IRRF, e Juros Langados", o qual consta dos
Anexos Il-a e 1I-b, parte integrante e indissociavel do presente Termo
de Verificagdo.

Estes Anexos contemplam a totalidade dos beneficiarios dos
pagamentos de remuneragdo variavel em razdo de metas atingidas
creditados através das contas de previdéncia privada, ordenados em
ordem crescente de numero de CPF, aparecendo na coluna dos nomes
dos beneficiarios aquele constante no cadastro da RFB.

Consolidando-se por Competéncia de Més / Ano, temos a Tabela 5
abaixo com os valores que sdo o objeto da presente autua¢do:

Tubelt 5
Consolidagdo fuita Juros
por Competéncia |Langada Langados
Idés / Ano 150% SELIC
Q& 2007 077870 70,5685 67
Q7 2007 3007477 77 787.824 89
7242007 704 541 50 73.983 93
TOTAL 5.072.071,38 215.474.43

Conforme demonstrado no presente Termo, o procedimento do
contribuinte se amolda perfeitamente ao evidente intuito de fraude de
que trata o inciso II, do art. 44, da Lei n°® 9.430/96, demonstrado
através da pratica reiterada da infragdo (pagamento, por meio
ardiloso, de verba de natureza salarial), com intuito doloso no sentido
de impedir ou no minimo retardar o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria da ocorréncia dos fatos geradores decorrentes
do pagamento dos rendimentos (verbas de natureza salarial) na
qualidade de pessoa juridica empregadora, ou seja, na qualidade de
fonte pagadora, efetuados mediante depositos em conta de previdéncia
privada.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

Art. 9° da Lei n° 10.426/02, com redagdo dada pelo art. 16 da Lei
n.°1.488, de 15/06/2007. Art. 61, § 3°, da Lei n® 9.430/96, Art. 865 do
RIR/99; Art. 70,1, "d" da Lei n°® 11.196/05. Art. 44, II, da Lei n°
9.430/96.
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As alegacdes da Contribuinte na impugnacao de fls. 852-882 foram julgadas
integralmente improcedente (Acérdao de Impugnagao fls. 962-978), conforme ementa abaixa
transcrita:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Data do fato gerador: 30/06/2007, 31/07/2007, 31/12/2007

Ementa:

MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA ISOLADOS. FALTA DE
RETENCAO E RECOLHIMENTO DO IRRF. DEPOSITO EM CONTA
DE PREVIDENCIA PRIVADA DE FUNCIONARIOS.

Integram a remuneragdo e se sujeitam a incidéncia de imposto na fonte
os aportes através de contribuicoes a planos de previdéncia
complementar, se ndo comprovado o cardter previdenciario destas
contribui¢oes. Apos o prazo para entrega de declara¢do de ajuste
anual da pessoa fisica, verificada a falta de reten¢do, deve-se exigir da
fonte pagadora multa de oficio e juros de mora isolados.

MULTA QUALIFICADA. FRAUDE. SIMULACAO.

Caracteriza simulagdo o pagamento de remuneragoes travestidas de
aportes patronais em conta de previdéncia privada de seus dirigentes,
cujo procedimento, se nao impediu, retardou o conhecimento, por parte
da Administragao Tributaria, da ocorréncia dos fatos geradores em
aprecgo, situa¢do a configurar também sonegacdo fiscal. Impugnagdo
Improcedente”.

Nas fls. 976/1.016 a recorrente apresenta sua inconformidade quanto a decisao
da DRJ de origem,requerendo o seguinte:

"1)a autuacdo carece de falta de previsdo legal para a cobranca da
multa de oficio isolada no que tange a falta de recolhimento do
IR/Fonte, apos a data da entrega da declaragdo pelo efetivo
beneficiario do rendimento;

2)restou configurado o equivoco cometido pelos Srs. Auditores Fiscais
e Delegacia de Julgamento, pois deixaram de conferir a correta
natureza juridica dos valores depositados pela Recorrente em plano de
previdéncia privada:

3)A Recorrente, como contratante de boa-fé, reitera que o volume dos
aportes e resgates foram efetuados dentro das regras dos planos
ofertados pela Seguradora, os quais ndo podem ser descaracterizados
pela DRJ tendo em vista que tais planos foram registrados, aprovados
e jd fiscalizado pelos competentes orgaos.

4)ndo ha elementos que justifiquem a alegac¢do de ilicitude quanto a
conduta praticada pela Recorrente, tampouco a ma-fé alegada pela d.
fiscalizagdo e pela DRJ, impondo-se a redu¢do da multa agravada e o
imediato arquivamento da representagdo fiscal para fins penais
emitida"; Grifei.
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E o relatério.

VOTO
Conselheiro Wesley Rocha - Relator

A recorrente foi intimado do julgamento que julgou improcedente a impugnagao
em 24/03/2013, e o recurso foi interposto em 22/04/2013. Portanto, o recurso ¢ tempestivo, €
dele o conheco.

Versa o presente processo de autuagdo por suposta falta de recolhimento do
IRRF pela recorrente, diante possiveis atos praticados por esta que teria por intengao de evitar a
tributagdo na origem, e que resultou na aplicagdo de multa isolada no percentual de 150%,
tornando ela o valor principal exigido nesse processo administrativo.

Do auto de infrag¢do discriminado na fl. 843, tem-se o seguinte:

001 - MULTAS ISCLADAS
FALTA DE RETENCAO OU RECOLHIMENTO DO IRRF

Multa devida pela falta de reteng¢do ou recolhimento do IRRF apds o prazo fixado, sem o

acréscimo de multa moratédria, conforme relatade no Termo de Verificagdo.

Data Valor Multa Isolada
30/06/2007 RS 370.118,10
31/07/2007 RS 3.907.411,77
31/12/2007 RS 794.541,50

ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 9° da Lei n® 10.426/2002, com redag¢do dada pelo art. 16 da Lei n° 11.488, de 15 de
junho de 2007.

Portanto, a autuagdo contra a recorrente que versa sobre o imposto de renda da
Fazenda, se deu em razdo da mesma agdo fiscal, da qual levantou contribui¢des sociais
previdenciarias sobre os planos de participagdes nos lucros e resultados. Ocorre que, antes
dessa iniciativa da Fazenda a contribuinte ajuizou demanda judicial para questionar a nao
tributagao sobre os fatos narrados.

A acdo declaratoria n.° 2005.61.00.0166132 pretende declarar a inexisténcia de
relagdo juridico-tributario, para desobrigar a recorrente ao recolhimento de contribuigdes
previdencidrias e de terceiros sobre os planos de participacdes nos lucros e resultados
estabelecidos por meio dos acordos coletivos e dos planos mantidos espontaneamente por ela,

uma vez que tais planos, no seu entendimento, estariam em conformidade com a Lei n.°
10.101/2000.

Nesse sentido, a decisdo de primeira instancia no processo administrativo que
tratou sobre as contribui¢des previdenciarias, n.° 19515.721037/2011-64, identificou que a
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demanda administrativa guarda relagdo com a acdo judicial ajuizada pela recorrente, antes do
inicio da fiscalizagdo e autuacao fiscal.

Em andlise do relatério fiscal do processo principal (19515.721037/2011-64) em
conjunto com a peti¢do inicial, sentenga e recurso de apelacao (e-fls. 316, e seguintes daquele
processo), verifica-se que ha clara concomitancia em relagao ao que se discute na acdo judicial.
Inclusive, nas paginas 30 e 31 do e-processo principal, existe discriminagdo de tudo que foi
solicitado na peti¢do inicial com o que foi atuado na presente demanda administrativa.

Apesar da autuacdo ser especifica quanto a exigéncia de contribuigdes
previdenciarias em PPR de empregados em cargos de geréncia e de diretores, e da a¢do judicial
ser mais ampla, onde discute também o PPR de funcionarios e estagiarios (incluindo gerentes e
diretores - executivos) a matéria registra semelhanca, pois o0s executivos recebiam a
participacdo de acordo com os planos de bonus proprios mantidos espontaneamente pela
empresa, e, portanto, caracteriza a concomitancia, conforme descri¢do de parte do relatério
fiscal abaixo:

52. A petigao inicial, referente a propositura de Acdo Declaratéria pela empresa CARGILL, autuada sob
o n° 2005.61.00.016613-2 peticiona 3 assuntos diferentes, a saber: Autora pede que seja declarado
seu direito & ndo inclusdo dos valores de PLR em BC do INSS, quer em relagdo aos beneficios

decorrentes dos acordos coletivos, quer _em relacdo aos planos complementares mantidos

espontaneamente (ou seja sem prévio acordo). Além disso, a peticdo afirma que a empresa mantém

programas de PLR diferentes para os estagiarios, empregados e empregados executivos.

53. O assunto a que se atém essa fiscalizagdo € aquele sobre os valores pagos pela empresa a titulo
de PPR (Programa de Participa¢@o nos Resultados) aos seus executivos (a partir da pag 11 da
numeragao da prépria agdo judicial — DOC 17). Sdo os mesmos valores pagos de acordo com a
2% modalidade no valor de R$ 11.967.367,55 durante o ano de 2007.

Por outro lado, observa-se que a acdo judicial teve julgado seu mérito quanto
aos PPRs de executivos e estagiarios. Porém, nao foi julgada a matéria no que diz respeito a
regularidade plano de participacao de resultados de seus funciondrios, tendo em vista que o juiz
de primeiro grau entendeu que como ndo havia ainda autuagdo sobre a contribuinte, ndo
haveria interesse de processual pela demandante, ora recorrente.

Assim, a contribuinte alega que corre o risco de ndo ter decisdo de mérito quanto
a possivel matéria que nao teria sido julgado pelo poder judiciario. Contudo, ponto central da
questdo ¢ que fica inviavel ter uma decisdo administrativa de contetido que esta posto perante
demanda judicial. A decisdo da DRI ja se pronunciou sobre isso, afirmando que ndo caberia
"naquele momento da decisdo" afastar qualquer incidéncia das demais contribuigdes que nao
foram objeto de analise de mérito da sentenca proferida, uma vez que o processo judicial
encontrava-se em andamento, e ainda completou (e-fl. 803 do processo 19515.721037/2011-
64): "E de se notar, também, que o resgate, como informado pela fiscaliza¢do, ndo se trata de
condigdo essencial para a lavratura dos Autos de Infragdao em tela, tendo sido tal dado trazido
aos autos apenas como mais um elemento para refor¢ar a sua tese de que estaria havendo a
subversdo da utiliza¢do do instituto da previdéncia privada".

Entretanto, como visto, o recurso de apelacdo aguarda julgamento pela segunda
instancia, e nesse sentido, esse colegiado fica impossibilitado de decidir sobre matéria que
ainda pende de anélise do poder judiciario.
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Tendo em vista que, o presente processo trata da incidéncia do imposto de renda
na distribui¢ao dos PPRs, e esse processo teria correlagdo com o fato gerador da outra demanda
questionada em juizo, entendo que seja o caso de suspender o feito, enquanto a decisdo final no
processo judicial € proferida, pois caso for julgado procedente a demanda do contribuinte,
estaria, por consequencia, essa autuacao prejudicada.

CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por sobrestar o presente feito até o deslinde do
processo judicial n° 2005.61.00.016613-2, em tramite na Justica Federal da Terceira Regido.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Wesley Rocha — Relator.
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